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Coordenadoria de Desenvolvimento Social

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DR. JOÃO BARCELOS MARTINS

Portaria FJBM Nº. 091/ 2010

A FUNDAÇÃO DR. JOÃO BARCELLOS MARTINS, no uso de suas
atribuições legais;

CONSIDERANDO o Termo de Cessão de contrato de trabalho dos
empregados públicos assinado pelo Presidente da Fundação Dr. Ge-
raldo da Silva Venâncio e pelo Presidente da Fundação Dr. João Bar-
cellos Martins no dia 25 de janeiro de 2007, publicado no Diário Ofi-
cial do Município no dia 13/02/07, através da Portaria FJBM N°.
008/2007;

CONSIDERANDO a renovação da cessão de contrato de trabalho dos
empregados públicos lotados na Fundação Dr. Geraldo da Silva Ve-
nâncio, formalizado através da Portaria F.J.B.M. N°. 057/2010, publi-
cada no Diário Oficial do Município no dia 21/05/2010;

CONSIDERANDO a cláusula terceira do Termo de Cessão que trata
do retorno dos empregados públicos à Fundação Dr. João Barcellos
Martins, que se dará conforme a necessidade da cedente e a dispo-
nibilidade da cessaria;

CONSIDERANDO a necessidade de atualização dos bancos de dados
do Departamento Pessoal da Fundação Dr. João Barcellos Martins;

CONSIDERANDO a necessidade de se manter atualizados os regis-
tros no Sistema Integrado de Gestão Fiscal - SIGFIS do Tribunal de
Contas do Estado do Rio de Janeiro;

CONSIDERANDO, ainda, que a eficácia dos atos administrativos fica
condicionada a publicidade dos mesmos.

RESOLVE

1 - Tornar pública a quebra de cessão de contrato de trabalho, da
empregada pública da Fundação Dr. João Barcellos Martins abaixa re-
lacionado que estava lotada na Fundação Dr. Geraldo da Silva Ve-
nâncio;

2 - Publicar o Contrato de Trabalho rescindido pela Fundação Dr.
João Barcellos Martins:

MATR. NOME CARGO DT. RESCI-
SÃO

JUSTIFICA-
TIVA

26.028 DOLORES LIMA DA
COSTA

Assistente
Social

04/08/2010 À pedido

FUNDAÇÃO DR. JOÃO BARCELLOS MARTINS, 23 DE AGOSTO
DE 2010.

Dr. Ricardo Madeira Coelho de Azevedo
- Presidente / FJBM -
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Portaria FJBM Nº. 087/ 2010

A FUNDAÇÃO DR. JOÃO BARCELLOS MARTINS, entidade de Di-
reito Público vinculada a Prefeitura Municipal de Campos dos Goyta-
cazes neste ato representada por seu Presidente, Dr. Ricardo Madeira
Coelho de Azevedo, médico, inscrito no Conselho Regional de Medi-
cina sob o nº. 5232447-9, no uso de suas atribuições legais;

RESOLVE:

1° - Tornar pública a CESSÃO do (a) empregado(a) público(a) VLA-
DIMYR AREAS PACHECO, Médico Cardiologista, matrícula funcional
n°. 25660, para exercer suas atividades laborativas na Prefeitura Mu-
nicipal de Macaé, com ônus para o Município cedente, até
31/12/2010, devendo ser renovada anualmente;

2º - Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação;

FUNDAÇÃO DR. JOÃO BARCELLOS MARTINS, 23 DE AGOSTO
DE 2010.

Dr. Ricardo Madeira Coelho de Azevedo
- Presidente / FJBM -
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Portaria FJBM Nº. 096/ 2010

A FUNDAÇÃO DR. JOÃO BARCELLOS MARTINS, entidade de Di-
reito Público vinculada a Prefeitura Municipal de Campos dos Goyta-
cazes neste ato representado por seu Presidente, Dr. Ricardo Madeira
Coelho de Azevedo, médico, inscrito no Conselho Regional de Medi-
cina sob o nº. 5232447-9, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO o Processo nº. 0013000-74.2010.8.19.0014 impetra-
do por MARIA DA PENHA LYRIO BARRETO MOURA e ELAINE
MARIA DO AMARAL DA SILVA;

CONSIDERANDO o Mandado de Intimação Nº. 1597/2010 MND re-
ferente ao Processo nº. 0013000-74. 2010.8.19.0014 expedido pela 5ª
Vara Cível da Comarca de Campos dos Goytacazes/ RJ;

CONSIDERANDO o Ofício nº. 1221/2010, da Procuradoria Geral do
Município de Campos dos Goytacazes, determinando o cumprimento
do ato formal declaratório de posse no Diário Oficial do Município.

CONSIDERANDO o Ofício nº. SMARH-GAB/709-2010, determinando a
execução os procedimentos administrativos cabíveis.

CONSIDERANDO que MARIA DA PENHA LYRIO BARRETO MOU-
RA foi contratada pela Fundação Dr. João Barcellos Martins em ca-
ráter definitivo através da portaria nº. 681/2003 publicada no Diário
Oficial do Município em 08/01/2004.

RESOLVE:

1° - CONTRATAR, em caráter definitivo, para a Fundação Dr. João
Barcellos Martins, a Assistente Social ELAINE MARIA DO AMARAL
DA SILVA;

2° - Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação;

3º - Publique-se e cumpra-se.

FUNDAÇÃO DR. JOÃO BARCELLOS MARTINS, 26 DE AGOSTO
DE 2010.

Dr. Ricardo Madeira Coelho de Azevedo
- Presidente / FJBM -
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Portaria FJBM Nº. 092/ 2010

A FUNDAÇÃO DR. JOÃO BARCELLOS MARTINS, entidade de Di-
reito Público vinculada a Prefeitura Municipal de Campos dos Goyta-
cazes neste ato representado por seu Presidente, Dr. Ricardo Madeira
Coelho de Azevedo, médico, inscrito no Conselho Regional de Medi-
cina sob o nº. 5232447-9, no uso de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO a solicitação da Sra. Karla Enes Sanguedo Cordei-
ro, protocolada na Fundação Dr. João Barcellos Martins em 18 de
agosto de 2010, registrado sob o nº. 2163/2010;
Resolve:
- Tornar sem efeito a Portaria nº. 079/2010 que tornou pública a con-
cessão da cessão da empregada pública da Fundação Dr. João Bar-
cellos Martins, Karla Enes Sanguedo Cordeiro, Médico Pediatra, ma-
trícula funcional nº. 25917, para exercer suas atividades laborativas na
Prefeitura Municipal de Macaé.
- Publique-se.

FUNDAÇÃO DR. JOÃO BARCELLOS MARTINS, 23 de AGOSTO de
2010.

Dr. Ricardo Madeira Coelho de Azevedo
- Presidente / FJBM -
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FUNDAÇÃO MUNICIPAL DR. GERALDO DA
SILVA VENÂNCIO

FUNDAÇÃO DR. GERALDO DA SILVA VENANCIO
HOSPITAL GERAL DE GUARUS

Portaria Nº. 030/2010-HGG/FGSV

O Presidente da FUNDAÇÃO DR. GERALDO DA SILVA VENANCIO,
DR. OTÁVIO ANTÔNIO LEITE CABRAL, no uso de suas atribuições
legais, resolve:

1. Instaurar Comissão de Sindicância para apuração do seguinte fato:
desaparecimento do Livro de Ocorrência e do Livro de Registro de
Escalas do Setor de Emergência, nos termos relatados pela Coorde-
nadora da Enfermagem, sob memorando 450/2010.
2. Nomear a Comissão Provisória de Sindicância, composta pelos ser-
vidores: LUIS FELIPPE FERREIRA KLEM DE MATTOS, matrícula
22638, este na qualidade de Presidente, RALPH TAVARES DE BRI-
TO, matrícula 22648, este na qualidade de Relator, SILMARA PES-
SANHA ROSA, matrícula 25868, para dar cumprimento do item pre-
cedente.
3. Determinar que os membros da presente Comissão poderão pra-
ticar todos os atos necessários para identificar a autoria do fato, no
prazo de quarenta e cinco dias, que poderá ser prorrogado justifica-
damente por igual período.
4. Publique-se e cumpra-se.

Campos dos Goytacazes, 18 de agosto de 2010.

Dr. Otávio Antônio Leite Cabral
Presidente da Fundação Dr. Geraldo da Silva Venancio
Superintendente do Hospital Geral de Guarus
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PORTARIA Nº 031/2010.

DE 23 DE AGOSTO DE 2010.

Dispõe sobre Regimento Interno da Comissão Permanente de Proces-
so Administrativo Disciplinar e dá outras providências.
O Presidente da Fundação Dr. Geraldo da Silva Venâncio - FGSV e
Superintendente Geral do Hospital Geral de Guarus -HGG, Dr. Otávio
Antônio Leite Cabral, no uso das atribuições que lhe conferem o in-
ciso XIII do art.30 do Estatuto Social da FGSV, aprovado pelo Decreto
131/03 e considerando a necessidade de consolidar e simplificar a re-
gulamentação da rotina e procedimentos disciplinares nesta Institui-
ção.
RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar e Tornar público o Regimento Interno da Comissão
Permanente de Processo Administrativo Disciplinar anexo a esta Por-
taria.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.
Campos dos Goytacazes, 23 de agosto de 2010.

Dr. Otávio Antônio Leite Cabral
Presidente da Fundação Dr. Geraldo da Silva Venâncio

ANEXO
REGIMENTO INTERNO DA COMISSÃO PERMANENTE DE PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

CAPÍTULO I
CATEGORIA E FINALIDADE
Art.1° - A Comissão Permanente de Processo Administrativo Discipli-
nar - CPPAD, autorizada pelo Conselho Técnico Consultivo da Fun-
dação Dr. Geraldo da Silva Venâncio - FGSV e mantenedora do Hos-
pital Geral de Guarus -HGG, tem por finalidade:
I - Zelar pela ordem e disciplina no âmbito deste órgão;
II - Assegurar a observância do devido processo legal na aplicação de
penalidades e apuração de responsabilidades;
III - Apurar responsabilidade por infração praticada no exercício das
funções, ou que tenha relação com as atribuições do cargo em que
se encontrem investidos os servidores e empregados públicos que
exercem suas atividades profissionais na Fundação Dr. Geraldo da
Silva Venâncio, bem como os empregados de empresas que prestam
serviços à Fundação Dr. Geraldo da Silva Venâncio;
IV - Emitir relatório conclusivo sobre o fato apontado, recomendando a
autoridade competente o andamento a ser dado;
V - Informar dos processos o Presidente da Fundação Dr. Geraldo da
Silva Venâncio, bem como oferecer lhe relatórios estáticos e suges-
tões administrativas e disciplinares.

CAPÍTULO II
DO REGIME DISCIPLINAR
Art. 2º - A Comissão Permanente de Processo Administrativo Disci-
plinar respeitará, na avaliação e no enquadramento das infrações fun-
cionais e na vinculação das penalidades, as disposições pertinentes
estabelecidas no Estatuto da Fundação Dr. Geraldo da Silva Venân-
cio, no Regimento Interno do Hospital Geral de Guarus, nas Reso-
luções, Códigos de Ética e demais Normas reguladoras expedidas pe-
los respectivos Conselhos Profissionais, na Consolidação das Leis
Trabalhistas (CLT), no cumprimento dos deveres e no respeito às proi-
bições funcionais;
§ 1º - São deveres do servidor:
I - exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo;
II - ser leal às instituições a que servir;
III - observar as normas internas, legais e regulamentares;
IV - cumprir as ordens superiores, exceto quando manifestamente ile-
gais;
V - atender com presteza:
a) ao público em geral, prestando as informações requeridas, ressal-
vadas as protegidas por sigilo;
b) à expedição de certidões requeridas para defesa de direito ou es-
clarecimento de situações de interesse pessoal;
c) às requisições para a defesa da Fazenda Pública.
VI - levar ao conhecimento da autoridade superior as irregularidades
de que tiver ciência em razão do cargo;
VII - zelar pela economia do material e a conservação do patrimônio
público;
VIII - guardar sigilo sobre assunto da repartição;
IX - manter conduta compatível com a moralidade administrativa;
X - ser assíduo e pontual ao serviço;
XI - tratar com urbanidade as pessoas;
XII - representar contra ilegalidade, omissão ou abuso de poder.
Parágrafo único. A representação de que trata o inciso XII será en-
caminhada pela via hierárquica e apreciada pela autoridade superior
àquela contra a qual é formulada, assegurando-se ao representando
ampla defesa.
§ 2º - Ao servidor é proibido:
I - ausentar-se do serviço durante o expediente, sem prévia autori-
zação do chefe imediato;
II - retirar, sem prévia anuência da autoridade competente, qualquer
documento ou objeto da repartição;
III - recusar fé a documentos públicos;
IV - opor resistência injustificada ao andamento de documento e pro-
cesso ou execução de serviço;
V - promover manifestação de apreço ou desapreço no recinto da re-
partição;
VI - cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos casos previstos
em lei, o desempenho de atribuição que seja de sua responsabilidade
ou de seu subordinado;
VII - coagir ou aliciar subordinados no sentido de filiarem-se a asso-
ciação profissional ou sindical, ou a partido político;
VIII - manter sob sua chefia imediata, em cargo ou função de con-
fiança, cônjuge, companheiro ou parente até o segundo grau civil;
IX - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em
detrimento da dignidade da função pública;
X - atuar, como procurador ou intermediário, junto a repartição pública
a qual está vinculado;
XI - receber propina, comissão, presente ou vantagem de qualquer
espécie, em razão de suas atribuições;
XII - aceitar comissão, emprego, pensão ou outro benefício pessoal
em função do trabalho que realiza;
XIII - praticar usura sob qualquer de suas formas;
XIV - proceder de forma desidiosa;
XV - utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em serviços
ou atividades particulares;
XVI - cometer a outro servidor atribuições estranhas ao cargo que
ocupa, exceto em situações de emergência e transitórias;
XVII - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o
exercício do cargo ou função e com o horário de trabalho;
XVIII - recusar-se a atualizar seus dados cadastrais quando solicita-
do.
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Art. 3º - As penalidades aplicáveis aos membros do corpo funcional
da Fundação Dr. Geraldo da Silva Venâncio são:
I - admoestação reservada;
II - advertência por escrito;
III - Censura;
IV - Substituição de função específica;
V - Suspensão temporária por prazo máximo de 30 (trinta) dias com
perda dos vencimentos;
VI - Exclusão definitiva do Corpo Funcional;
§1º - Na aplicação das penalidades serão consideradas a natureza e
a gravidade da infração cometida, os danos que dela provierem para
o serviço público, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os
antecedentes funcionais;
§2º - Até que seja criado o Conselho Técnico Consultivo, a que se
refere o §3º do art. 132 do Regimento Interno do Hospital Geral de
Guarus, esta Comissão Permanente exercerá suas atribuições.
§3º - Qualquer uma das penalidades aqui previstas, uma vez aplica-
das, deverão ser consignadas na ficha funcional do servidor. Tal con-
signação será comunicada ao mesmo, sendo que, nas hipóteses de
admoestação reservada ou censura, este poderá apresentar suas ob-
servações sobre a conduta imputada, para que tais notas sejam ane-
xadas também a sua ficha funcional.
§4º - As penalidades de admoestação reservada, censura , e/ou ad-
vertência escrita serão aplicadas pelo superior hierárquico direto e co-
municada ao setor de Recursos Humanos, explicitando a causa da
mesma e as circunstâncias, para anotação na ficha funcional do ser-
vidor, dispensadas outras formalidades.
§5º - As penalidades de substituição de função específica serão pre-
cedidas por processo administrativo, subordinado ao rito sumário.
§6º - As penalidades de suspensão e/ou exclusão se submeterão ao
rito ordinário e serão julgados, para homologação ou não das con-
clusões desta comissão, pelo Presidente desta Fundação.
Art. 4º - Sem prejuízo do disposto no parágrafo único do art. 3º, a
advertência será aplicada nos casos de violação de dever funcional
previsto no parágrafo 1º do art. 2º, que não justifique imposição de
pena mais grave; e, ainda, de violação de proibição constante no art.
2º, parágrafo 2º, incisos I a VIII e inciso XIX;
Art. 5º - A suspensão será aplicada em caso de reincidência das fal-
tas punidas com advertência ou quando a gravidade do fato justificar,
especialmente, nas hipóteses de dano à imagem, à moral ou ao pa-
trimônio do Ente Público ou de seus funcionários, parceiros ou cola-
boradores, que não justifique penalidade mais grave;
Art. 6º - A demissão será aplicada nos casos de falta grave previstos
na CLT e, também, nos seguintes casos:
I - crime contra a administração pública;
II - abandono de cargo;
III - inassiduidade habitual;
IV - improbidade administrativa;
V - incontinência pública e conduta escandalosa, na repartição;
VI - insubordinação grave em serviço;
VII - ofensa física, em serviço, a servidor ou a particular, salvo em
legítima defesa própria ou de outrem;
VIII - aplicação irregular de dinheiros públicos;
IX - revelação de segredo do qual se apropriou em razão do cargo;
X - lesão aos cofres públicos;
XI - corrupção;
XII - acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas;
XIII - transgressão dos incisos IX a XV do§2º do art. 2º;
§ 1º - Configura a inassiduidade habitual falta ao serviço, justificativa
lícita, por período igual ou superior a 30 (trinta) dias, para os servi-
dores submetidos ao Regime Celetista e 60 (sessenta) dias para
aqueles submetidos ao Regime Estatutário Municipal (Lei Municipal n.
5.247/91), interpoladamente, durante o período de 12(doze) meses;
§ 2º - Configura abandono de cargo a ausência intencional do fun-
cionário ao serviço por mais de 30 (trinta) dias consecutivos;
Art. 7º - As penalidades disciplinares serão aplicadas:
I - Qualquer uma delas pelo Presidente da Fundação Dr. Geraldo da
Silva Venâncio, especialmente, quando se tratar de exclusão do qua-
dro funcional;
II - Qualquer uma delas, excetuada a de exclusão do quadro funcio-
nal, pelo Diretor Adjunto responsável pelo setor em que o funcionário
estiver lotado;
III - pelo Chefe do setor quando se tratar de admoestação reservada,
advertência escrita e/ou censura;

CAPÍTULO III

DA ORGANIZAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE PROCESSO
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR
Art. 8° - A Comissão Permanente de Processo Administrativo Disci-
plinar será composta por 05 (cinco) membros efetivos, sendo 1 (um)
Presidente, 1 (um) Vice-Presidente, que substituirá aquele em suas
faltas e impedimentos, 1 (um) Secretário-Geral e 2 (dois) vogais, cujas
designações serão oficializadas através de Portaria do Presidente da
Fundação Dr. Geraldo da Silva Venâncio.
§1º - Compete ao Vice-Presidente substituir o Presidente, para todos
os efeitos e fins de direito, em suas faltas ou impedimentos.
§2º - Para cada processo será designado, pelo Presidente desta Co-
missão, um Relator, dentre os cinco membros, podendo a indicação
recair em qualquer um deles.
§3º - O quorum mínimo para deliberação desta comissão será sempre
de 3 (três) membros.
Art. 9° - Os membros efetivos da Comissão serão designados por ato
do Presidente da Fundação Dr. Geraldo da Silva Venâncio, para man-
dato de dois anos, prorrogável por igual período conforme designação
do Presidente da Fundação Dr. Geraldo da Silva Venâncio.
Art. 10°-Será destituído da Comissão Permanente de Processo Admi-
nistrativo Disciplinar o membro efetivo ou suplente que:
I - deixar de comparecer a três sessões consecutivas, sem causa jus-
tificada;
II - retiver, simultaneamente, cinco processos, além do prazo regimen-
tal, sem relatá-los;
III - empregar, direta ou indiretamente, meios irregulares para procras-
tinar o exame ou o parecer de qualquer processo, ou praticar, no
exercício da função, algum ato de favorecimento ilícito.
Art. 11 - Os membros efetivos designados a atuar como Relatores nos
Processos Administrativos Disciplinares serão substituídos, em suas
faltas ou impedimentos, por ato do Presidente da Comissão.
Art. 12 - No caso de destituição ou renúncia de membro efetivo da
Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar, será no-
meado pelo Presidente da Fundação Dr. Geraldo da Silva Venâncio
substituto que completará o período estabelecido no artigo 3º deste
Regimento Interno.
Art. 13 - Os membros deverão declarar-se impedidos de estudar,
atuar, discutir e votar em processo de seu interesse ou de interesse
de pessoa física ou jurídica, com a qual possuam vínculo direto ou
indireto, especialmente:
I - quando o processo envolver interesse direto do cônjuge, parente
consangüíneo ou afim na linha reta ou colateral, até o terceiro grau;
II - quando tiverem interesse particular na decisão.
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Parágrafo único - Declarado o impedimento, este será registrado por
escrito no processo, ficando a cargo do presidente da Comissão de-
signar entre os suplentes substituto para o membro impedido.

CAPÍTULO IV

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR
Art. 14 - Qualquer servidor, após ter ciência de irregularidade no ser-
viço público passíveis de punição com pena de exclusão do Corpo
Funcional e/ou suspensão de até 30(trinta) dias, é obrigado a repre-
sentar a Comissão Disciplinar para apuração, que será promovida por
ato de instauração realizado pelo seu Presidente imediata mediante
processo administrativo disciplinar, assegurada ao acusado ampla de-
fesa.
Art. 15- As denúncias sobre irregularidades serão objeto de apuração,
assegurado ao acusado, quando suspeito, o exercício do contraditório
e da ampla defesa.
Parágrafo único-Quando o fato narrado não configurar evidente infra-
ção disciplinar ou ilícito penal, ou ainda não houver provas, ao menos
indiciarias, de materialidade e autoria, a denúncia será arquivada, por
falta de objeto.
Art.16 - A Comissão exercerá suas atividades com independência e
imparcialidade, assegurado o sigilo necessário à elucidação dos fatos
ou exigido pelo interesse da administração.
Parágrafo único - As reuniões e audiências das comissões terão ca-
ráter reservado.
Art. 17 - O prazo de conclusão do processo não excederá 90 (no-
venta) dias, contados da data de intimação do acusado para o exer-
cício do contraditório e da ampla defesa, admitida a sua prorrogação
por igual período sendo solicitada pelo presidente da Comissão Pro-
cessante, ao Presidente da Fundação, quando as circunstâncias o exi-
girem.


